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2.º Vogal Suplente — Eng.º Nelson António Batista de Sousa, Técnico 
Principal da carreira de Engenharia Técnica Civil.

29 de Agosto de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

300698775 

 Aviso n.º 23146/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
de operário principal da carreira de carpinteiro de limpos

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da 
Sra. Presidente da Câmara Municipal de Silves datado de vinte de Maio 
de dois mil e oito, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República, parte H, concurso interno de acesso geral para provimento 
de um lugar de Operário Principal da carreira de Carpinteiro de Limpos 
do Grupo de Pessoal Operário Qualificado do quadro de pessoal da 
Câmara Municipal de Silves.

2 — Em cumprimento com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promover 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77 2.ª série, de 31 de Março de 2000.

3 — Legislação aplicável — Ao presente concurso são aplicáveis as 
regras constantes do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18 de Dezembro, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, Decreto -Lei 
n.º 427/89 de 07 de Dezembro, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91, de 12 de Outubro, Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 
de Julho, Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, Lei n.º 53/2007, 
de 07 de Dezembro, legislação complementar e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — No cumprimento da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro, foi 
publicitado na BEP sob o código de oferta P20084477, datado de cinco 
de Agosto de dois mil e oito, o procedimento de selecção em situação 
de mobilidade especial, para reinicio de funções, tendo o mesmo ficado 
deserto.

5 — Prazo de validade — O presente concurso é válido por três me-
ses, a contar da data de publicação da lista de classificação final, de 
harmonia com o n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho.

6 — Serviço a que se destina — Divisão de Obras Municipais.
7 — Área funcional: Execução de tarefas no âmbito da categoria.
8 — Local de Trabalho — A área do Município de Silves.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura mediante 

requerimento, dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Silves, o 
qual, bem como a documentação que o deve acompanhar, poderá ser 
entregue pessoalmente nesta Câmara Municipal, Divisão de Recursos 
Humanos ou remetido pelo correio, mediante carta registada com aviso 
de recepção, expedida até ao prazo fixado para o seguinte endereço: 
Câmara Municipal de Silves, Praça de Município, 8300 — 117 Silves, 
devendo do requerimento constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número de contribuinte, filiação, 
naturalidade, data de nascimento, estado civil, número e data do Bilhete 
de Identidade e Serviço de Identificação que o emitiu, residência com-
pleta, código postal e número de telefone);

b) Habilitações Literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa menção 

do número e data do Diário da República onde se encontra publicado 
este aviso;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem re-
levantes para apreciação do seu mérito, ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais só serão tidos em conta se devidamente 
comprovados.

e) Caso os candidatos não possuam avaliação de desempenho, de-
verão mencioná -lo no requerimento e solicitar ao Júri do concurso 
o suprimento dessa avaliação, nos termos dos artigos 18.º e 19.º do 
Decreto — Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio.

9.2 — Juntamente com o requerimento de candidatura deverão os 
candidatos apresentar:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de formação profissional

c) Declaração comprovativa do vínculo ao quadro de origem se não 
forem funcionários da Câmara Municipal de Silves, a qual deverá es-
pecificar a categoria de que o candidato é titular, natureza do vínculo, 
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública e as 
classificações de serviço ou/e avaliações do desempenho, com indicação 
das respectivas expressões qualitativas e menções quantitativas;

10 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — Poderão 
concorrer pessoas com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de 
Fevereiro. No presente concurso o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal, de acordo com o n.º 3, do artigo 3.º 
da citada legislação.

10.1 — Para cumprimento do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º e no 
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo 
dispensada a apresentação imediata do documento comprovativo.

Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no requerimento 
todos os elementos necessários ao processo de selecção, nomeadamente 
as suas capacidades de comunicação/expressão.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção e factores de ponderação:
12.1 — Métodos de Selecção: Prova Prática de Conhecimentos, com 

carácter eliminatório e Entrevista Profissional de Selecção.
12.2 — A Prova Prática de Conhecimentos, visa avaliar o nível de 

conhecimentos dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício da 
função, com carácter eliminatório, terá duração de um hora, será pon-
tuada de 0 a 20 valores e consistirá em:

a) Execução de trabalhos em eucalipto, pinheiro, castanho, tola, câm-
bala, através dos moldes que lhe são apresentados — 4 valores;

b) Análise de um desenho que lhe é fornecido ou procede ele próprio 
ao esboço do mesmo, risca a madeira de acordo com as medidas — 4 
valores;

c) Serrar e topiar as peças, desengrossando -as, lixar e colar material, 
ajustando as peças numa prensa — 4 valores;

d) Assentar, montar e acabar os limpos nas obras, tais como portas, 
rodapés, janelas, entre outros — 4 valores;

e) Proceder a transformações das peças, a partir de uma estrutura 
velha para uma nova, e repara -as — 4 valores.

12.4 — Entrevista Profissional de Selecção
Será classificada de 0 a 20 valores, e terá em vista avaliar numa relação 

interpessoal e por forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais 
e profissionais dos candidatos, mediante a ponderação de parâmetros 
adequados, será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

EPS= a + b + c
3

em que:
a) Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
b) Capacidade de relacionamento, espírito de equipa e participação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação e dinamismo;

12.4 — 1.Estes aspectos serão pontuados de acordo com os parâme-
tros abaixo indicados, sendo o resultado final deste método de selecção 
obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média aritmética 
dos valores dados por cada membro do júri relativamente a cada factor 
em apreciação, numa escala de 0 a 20 valores.

Favorável Preferencialmente — 20 valores
Bastante Favorável — 16 a 19 valores
Favorável — 12 a 15 valores
Favorável com reservas — 8 a 11 valores
Não Favorável — até 7 valores

13 — classificação final — será resultante da aplicação da média 
aritmética da soma das pontuações da Avaliação Curricular, Prova Escrita 
de Conhecimentos e Entrevista Profissional de Selecção traduzida numa 
escala de 0 a 20 valores considerando -se não aprovados os candidatos 
que obtenham classificação inferior a 9,5 de acordo com a seguinte 
fórmula:

CF= AC+PPC+EPS
3

em que:
CF= Classificação final;
AC= Avaliação Curricular;
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PPC= Prova prática de conhecimentos;
EPS= Entrevista Profissional de selecção.

14 — A falta de comparência dos concorrentes à prova de prática 
de conhecimentos ou à entrevista profissional de selecção determina 
a sua exclusão.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática de 
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o 
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifi-
cativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

16 — Publicitação — A relação de candidatos admitidos e a lista de 
classificação final dos candidatos serão afixadas na Divisão de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Silves de acordo com o previsto no 
artigo 33.º e alínea c) do n.º 1, do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Rogério Santos Pinto, Vice — Presidente da Câ-

mara.
1.º Vogal Efectivo — Eng.º José Vilarinho Mascarenhas Figueira 

Santos, Director do Departamento de Obras Municipais, Equipamento 
e Ambiente, que substitui o Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.º Vogal Efectivo — José Manuel Leiria Martins, Operário Principal 
da carreira de Pintor.

1.º Vogal Suplente — Eng.º Manuel Alexandre Saraiva Araújo Lopes, 
Técnico Especialista da carreira de Engenharia Técnica Civil.

2.º Vogal Suplente — Eng.º Nelson António Batista de Sousa, Técnico 
Principal da carreira de Engenharia Técnica Civil.

29 de Agosto de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

300699139 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 23147/2008

Discussão pública do Plano de Urbanização da Zona 
Industrial e Logística de Sines

Marisa Rodrigues dos Santos, vereadora da Câmara Municipal de 
Sines, com competências delegadas:

Faço público, nos termos do n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, que se encontra em discussão pública, 
por um período de 22 dias contados a partir do 5.º dia após a publicação 
do presente aviso no Diário da República, o Plano de Urbanização da 
Zona Industrial e Logística de Sines.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar o plano todos os 
dias úteis no Edifício Técnico da Câmara Municipal de Sines, sito na 
Estrada da Nossa Senhora dos Remédios (São Marcos), em Sines, entre 
as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, e apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos 
ao mesmo, até ao termo do prazo referido.

Os elementos constituintes, os relatórios de análise, da proposta e 
ambiental, e o programa de execução e de financiamento encontram -se 
igualmente disponíveis em www.sines.pt.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

4 de Setembro de 2008. — A Vereadora da Câmara, com competência 
delegada, Marisa Rodrigues dos Santos. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 23148/2008
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, Presidente da Câmara 

Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante da alínea v) 
do n.º 1 do artigo  68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91.º 
da lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, torna público que por deliberação 
da Câmara Municipal de Sintra tomada na sua reunião ordinária de 6 
de Agosto de 2008, foi aprovado, ao abrigo da alínea d) do n.º 7 do 
artigo  64.º da lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro e dos artigos 117 e 118.
º do CPA, submeter a inquérito público pelo prazo de 30 (trinta) dias o 

Projecto de Regulamento de Organização e Funcionamento das Galerias 
Municipais e dos Espaços de Exposição.

Assim, torna-se público que o Projecto acima referido e que integra 
o presente Aviso para todos os efeitos legais, se encontra disponível ao 
público através de Edital afixado nos lugares de estilo, no Gabinete de 
Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, suas Delegações e na página 
da Câmara Municipal de Sintra na Internet em www.cm-sintra.pt.

Os eventuais contributos podem ser endereçados ou entregues no 
Gabinete de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, Largo do 
Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra, através do fax 219238551 ou através 
do e-mail geral@cm-sintra.pt.

27 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Jorge 
Loureiro de Roboredo Seara.

Projecto de regulamento de organização e funcionamento
das galerias municipais e dos espaços de exposição

Nota justificativa
O dever de promover o enriquecimento do património cultural, qualquer 

que seja o seu regime e a sua titularidade, deve converter-se num dos pres-
supostos mais importantes dos princípios do ordenamento jurídico. Com 
efeito, compete ao Estado, no âmbito dos deveres culturais constitucional-
mente consagrados, e em colaboração com todos os agentes, «promover a 
salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento 
vivificador da identidade cultural comum» assim como, «incentivar e 
assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de acção 
cultural» e «apoiar as iniciativas que estimulem a criação individual e co-
lectiva, nas suas múltiplas formas e expressões», a que concomitantemente 
corresponde o direito, por parte de todos, à fruição e à criação cultural, 
bem como o dever de o preservar, defender e valorizar.

Neste seguimento, vem determinar, igualmente, a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro — que estabelece as bases da política e do regime de 
protecção e valorização do património cultural — que todos têm direito 
à fruição dos valores e bens que integram este património, devendo 
constituir uma incumbência das Autarquias Locais o seu conhecimento, 
estudo, protecção, valorização e divulgação.

No âmbito das atribuições dos municípios referentes ao património 
e cultura, é da competência das autarquias o planeamento, a gestão e 
a realização de investimentos públicos nos edifícios ou centros de ac-
tividades culturais de interesse municipal, nos termos dos artigos 13.º, 
n.º 1 e), artigo 20.º, n.º 1, b) e n.º 2, e) e g) da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro — que estabelece o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais.

Por seu turno, incumbe aos municípios assegurar a administração, 
manutenção e divulgação do património cultural do município, bem 
como apoiar actividades de interesse municipal, de natureza cultural, 
nos termos do artigo 64.º, n.º 2, m) e n.º 4, b) da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janei-
ro — que estabelece o quadro de competências, assim como o regime 
de funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias.

Ora, com a elaboração deste Regulamento pretende-se, pois, divulgar 
as artes contemporâneas em geral, promovendo-se também a aposta em 
alguns nomes conceituados da arte nacional e internacional, apoiando-se 
a produção e criatividade artística, contribuindo-se para a definição e 
clarificação do enquadramento da gestão ao nível da organização proce-
dimental e de funcionamento das Galerias Municipais e dos Espaços de 
Exposição e, em consequência e em estrito cumprimento da legalidade, 
pretende-se estimular a criação e fruição cultural, com o intuito de 
contribuir para a valorização e salvaguarda da nossa memória colectiva.

Assim e atendendo que compete aos órgãos municipais elaborar e 
aprovar regulamentos em matéria da sua exclusiva competência, de 
acordo com o determinado no artigo 53.º, n.º 2, a) da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, torna-se, pois, fundamental regulamentar esta matéria procu-
rando-se, face à experiência entretanto acumulada, harmonizar as regras 
já existentes, colmatando-se algumas lacunas detectadas e introduzindo-
se algumas inovações, tais como, a definição e clarificação de critérios 
de selecção e de apreciação das obras artísticas, tornando mais célere e 
mais consistente a respectiva análise que passará a concretizar-se através 
de uma comissão composta, entre outros, por um técnico com formação 
em História e ou História da Arte; definição de regras específicas, de 
procedimentos e responsabilidades das partes intervenientes, com o 
objectivo da promoção e divulgação das obras artísticas e consequente 
salvaguarda dos seus valores artístico-culturais.

Por todo o exposto, o Município de Sintra elabora, para o desempenho 
das suas atribuições normais e permanentes, no exercício de competência 
própria, ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa 
e dos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 




